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DÈ LEI 0101-0394/2003

Estabelece normas para o exercício da
prestação de serviços de manobra e guarda de
veículos, conhecido como "valet service", no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras
providências.	 	 r"-1

n••n

I.	 HOJE
ÀS COMISÕE.S DE: ta '2"

AiY./ QM1k
....	 ......

PROJE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
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Art. 1° - O exercício da prestação de serviços de manobra
com "valet service", no âmbito do Município de São Paulo
as condições previstas nesta lei.

21 ,. o 2003
,guarda de ‘- ículos,
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Art. 2° - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo anterior deverá:

I - estar regularmente constituída;

II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos moldes estabelecidos
pela Consolidação das Leis do trabalho - CLT, assim como regularmente habilitados para a
condução de veículos automotores na categoria profissional ("B"), que deverão se
apresentar devidamente uniformizados e identificados;

III - comprovar que celebrou acordo com os trabalhadores eventuais junto ao Sindicato da
categoria e na Delegacia do Trabalho;

IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos;

V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança;

VI - celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e, caso
seja necessário, o seguro de percurso;

VII - emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de que se
utilizou dos serviços de "valet", no qual conste:

a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
c) o dia e horário da entrega e retirada do veículo;

r.!,!
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d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e
f) a frase "A empresa prestadora dos serviços de `valet' assim como o

estabelecimento são solidariamente responsáveis por quaisquer danos causados
aos veículos".

VIII — orientar seus manobristas para que, no exercício de suas funções, observem
rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito Brasileiro;

IX — afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no inciso II do artigo 3°
desta lei, as seguintes informações:

a) o valor cobrado pelos serviços de "valet";
b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta.

X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais — CCM e assim como na
Subprefeitura e serão enquadradas como contribuintes do Imposto sobre Serviços — ISS;

XI — apresentar declaração do representante legal do restaurante, bar, danceteria, teatro ou
congêneres de anuência com a prestação dos serviços de "valet".

Art. 30 — Na prestação dos serviços mencionados no artigo 1° desta lei é expressamente
vedado o uso de via pública para:

I — o estacionamento dos veículos;

II — a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o tráfego de
veículos tais como cones, cavaletes, caixotes etc.;

Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à execução e à divulgação
dos serviços de "valer, tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso, placas etc.
deverá ser regulamentada pelas Subprefeituras e deverá ser emitido o respectivo Termo de
Permissão de Uso - TPU.

Art. 40 - Os restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros e congêneres que contratem,
ainda que verbalmente, os serviços prestados pelas empresas mencionadas no artigo 1°
desta lei são solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos serviços de
"valet" causados aos veículos, aos clientes e a terceiros.

Parágrafo primeiro — A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento de
eventuais multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de "valet".

2
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Parágrafo segundo — A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá fornecer ao
cliente, no prazo de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do
motorista que estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa de que
trata o parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de
Habilitação - CNH.

Parágrafo terceiro — Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo deve .ão
110	 obter autorização junto à CET para o embarque e o desembarque de passageiros em via

pública, bem como a correspondente sinalização.

Art. 50 - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa s3rá
notificada das irregularidades cometidas para regularização em 30 (trintas) dias, e caso a
advertência não seja observada, será aplicada a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo primeiro — A multa de que trata o "capur deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anter, or,
sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Parágrafo segundo — Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes
desta lei, mesmo após a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser
determinada .a interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de "valer.

110`	 Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 80 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNID „
CONSTITUIÇÃO	 E JUSTIÇA;	 DE POLÍTICA -U.WANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRA SPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENT SOBRÇÇ,p 150
PROJETO DE LEI N° 394/03. 	 tt	 t)

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do Vereador Williain,W6O -
e outros, que visa estabelecer normas para o exercício da prestação de
serviços de manobra e guarda de veículos, conhecido como "valet
service", no âmbito do Município de São Paulo.

A Lei Orgânica do Município, o "caput" do artigo 160, estabelece que o
Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais,
industriais, de serviços e similares". O projeto em análise, inseres-se
neste contexto, na medida em que visa regulamentar um serviço prestado
no município.

Face ao exposto, o projeto encontra amparo nos artigos 13, inciso I; 37,
"caput" e 160, da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE

No mérito, as comissões designadas nada tem a opor a aprovação do
projeto, fruto de estudos realizados que visam disciplinar o serviço de
manobrista e guarda de veículos praticado em São Paulo, visando
minorar os problemas verificados no setor.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

--Ç-P 

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃ E JUS-6
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATI E ECONÔMICA

COMISSÃO DÉ FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
PROJETO DE LEI N° 394/03.

AMBIENTE
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 1..'nAE7kOPOLITANA E MEIO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 394/03

.,)•Trata-se , presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre
Vereador= Goulart e outros, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao
projeto de lei 394/03, q ..re visa estabelecer normas para o exercício da prestação
de serviços de manobras e guarda de veículos, também conhecido como "valet
service", no âmbito do Município.
O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor a idéia do autor.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessárias:

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

— i
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bstitutivo n°olcio PL 0394/2003
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Estabelece normas para o exercício da
prestação de serviços de manobra e
guarda de veículos, conhecidos como
"valet service", no âmbito do Município de
São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIMNL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos,
conhecido com "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, deverá
observar rigorosamente as condições previstas nesta lei.

K
\\:\	 Art. 2° - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo anterior

deverá:

I - estar regularmente constituída;

II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos moldes
estabelecidos pela Consolidação das Leis do trabalho - CLT, assim como
regularmente habilitados para a condução de veículos automotores na categoria
profissional ("B"), que deverão se apresentar devidamente uniformizados e
identificados;

III - comprovar que celebrou acordo com os trabalhadores eventuais junto ao
Sindicato da categoria e na Delegacia do Trabalho;

IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veícul9

V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança;
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VI - celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo
e, caso seja necessário, o seguro de percurso;

VII - emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de
que se utilizou dos serviços de "valer, no qual conste:

a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
c) o dia e horário da entrega e retirada do veículo;

•	
d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e
f) a frase "A empresa prestadora dos serviços de 'valer é responsável por

quaisquer danos ou sinistros causados aos veículos, se ocorridos no período
em que o serviço foi prestado".

VIII - orientar seus manobristas para que, no exercício de suas funções, observem
rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito Brasileiro;

IX - afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no inciso II do artigo
30 desta lei, as seguintes informações:

a) o valor cobrado pelos serviços de "valer;
b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta.

X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM e assim como na
Subprefeitura e serão enquadradas como contribuintes do Imposto sobre Serviços
- ISS;

XI - apresentar declaração do representante legal do restaurante, bar, danceteria,
teatro ou congêneres de anuência com a prestação dos serviços de "valer.

Art. 30 - Na prestação dos serviços mencionados no artigo 10 desta lei é
expressamente vedado o uso de via pública para:

I - o estacionamento dos veículos;

II - a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o
tráfego de veículos tais como cones, cavaletes, caixotes etc.;

•
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Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à execução e à
divulgação dos serviços de "valer, tais como bancada, cabine, guarda-sol,
luminoso, placas etc. deverá ser regulamentada pelas Subprefeituras e deverá ser
emitido o respectivo Termo de Permissão de Uso - TPU.

Art. 40 - As empresas prestadoras de serviço de manobra e guarda de veículos
de que trata esta lei são responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos
serviços de "valer causados aos veículos e a seus proprietários, ao cliente
contratador dos serviços e a terceiros.

• § 1° A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento de eventuais
multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de "valer.

§ 2° A empresa prestadora dos serviços de "valer deverá fornecer ao cliente, no
prazo de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do
motorista que estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa
de que trata o parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira
Nacional de Habilitação - CNH.

§ 3° Os restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros e congêneres que
contratarem os serviços objeto da presente lei deverão obter autorização junto à
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET para o embarque e o desembarque
de passageiros em via pública, bem como a correspondente sinalização.

Art. 50 - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa

•
prestadora dos serviços de manobra e guarda de veículos será notificada das
irregularidades cometidas para regularização em 30 (trintas) dias, e caso a
advertência não seja observada, será aplicada a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) dobrada em caso de reincidência.

§ 1° A multa de que trata o "capur deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

3
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§ 2° Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes desta lei,
mesmo após a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser
determinada a interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de
"valer.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

•	
Art. 8°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões em, setembro de 2003.

•

ANTor,dék/ART
/VEREADOR

4



Folfra° _ do proc.

de 2003

Assistenre arlamentar
RF 10p.45)

a~al-eaeL~orz.ala
2,,	 • .

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo tem por objetivo aprimorar o PL 394/03, atribuindo, expressamente,
no art. 4°, "capur, da proposta em tela, à empresa prestadora de serviços de manobra e
estacionamento a responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos causados aos
usuários dos serviços manobra e estacionamento e/ou aos veulos deixados sob sua
• íc responsabilidade e a terceiros, em decorrência do mesmo serviço. Entendemos que não

há que se falar em responsabilidade solidária dos estabelecimentos, cabendo à lei ditar,
como de fato dita em seu art. 2°, VI, que a empresa prestadora de serviços de manobra
e estacionamento deverá "celebrar seguro	 e, caso seja necessário, o seguro de
percurso." Bem assim, procedemos a alteração na alínea T do inciso VII, do artigo 2° de
modo a excluir da frase exigida nos recibos a responsabilidade solidária dos
estabelecimentos (bares, restaurantes, etc).

Altera-se, por decorrência a redação do parágrafo terceiro para, ali, especificar
que os restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros e congêneres é que
deverão obter autorização junto à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET
para o embarque e desembarque de passageiros.

Também, consideramos importantes deb(ar expresso no art. 5°, para não deixar
margem à interpretações, que as penalidades se aplicam à empresa prestadora
de serviços de manobra e estacionamento.•

5
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE OIONSTITI1IÇA0 E
JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E mEro AMBIENTE; DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 394/03

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre
Vereador William Woo e outros, na forma cio artigo 270 do Regimento Interno, ao
projeto de lei 394/03, que visa estabelecer normas para o exercício da prestação
de serviços de manobras e guarda de veículos, também conhecido como "valet
service", no âmbito do Município.
O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor a idéia do autor.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO DE CONSTIVIÇÃO E J1).»V4---

ANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

ATIVIDADE ICA

31 OUT 2003
COMIS E FINANÇAS E ORÇAMEN
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Estabelece normas para o
exercício da prestação de
serviços de manobra e
guarda de veículos,
também conhecido como
"valet service", no âmbito
do Município de São Paulo
e dá outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. I° - O exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos,
conhecido com "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, deverá observar
rigorosamente as condições previstas nesta lei.

Art. 2° - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo anterior deverá:

I - estar regularmente constituída;

II — ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos moldes estabelecidos
pela Consolidação das Leis do trabalho — CLT, assim como regularmente habilitados
para a condução de veículos automotores na categoria profissional ("B"), que deverão
se apresentar devidamente uniformizados e identificados;

III — comprovar que celebrou acordo com os trabalhadores eventuais junto ao Sindicato
da categoria e na Delegacia do Trabalho;

IV — possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos;

V — apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança;

VI — celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e
seguro de percurso;

VII — emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de que
se utilizou dos serviços de "valet", no qual conste:

a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veie o;
d) o nome do modelo, da marca e a placa do auto	 el;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e

Scç ;
CNPJ'

10

3 1 CUT 2093

1
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O a frase "A empresa prestadora dos serviços de `valet' assim como o
estabelecimento são solidariamente responsáveis por quaisquer danos causados
aos veículos".

VIII — orientar seus manobristas para que, no exercício de suas funções, observem
rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito Brasileiro;

IX — afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no inciso II do artigo 30
desta lei, as seguintes informações:

a) o valor cobrado pelos serviços de "valet";
b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta.

X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais — CCM e assim como na
Subprefeitura e ser enquadradas como contribuintes do Imposto sobre Serviços — ISS;

XII - promover cursos profissionalizantes, com carga horária mínima de 08 (seis) ho ,
oi ToNkt

tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por seus funcionários no
desempenho de suas funções, assim como "curso de direção defensiva, ofensiva e
evasiva";

XIII - verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida por seus manobristas em

•
virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 30 — Na prestação dos serviços mencionados no artigo 1° desta lei é expressamente
vedado o uso de via pública para:

I — o estacionamento dos veículos;

II — a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o tráfego de
veículos tais como cones, cavaletes, caixotes etc.;

Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à execução e à
divulgação dos serviços de "valet", tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso,
placas etc. deverá ser regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas Subprefeituras,
e a empresa prestadora dos serviços de "valet" deveskobter a respectiva autorização.

Art. 40 - Todos os estabelecimentos que co3.tØtem, ainda que verbalmente, os serviços
prestados pelas empresas mencionad"ii4rtigo 1° desta lei, tais como restaurantes,

XI — apresentar declaração do representante legal do estabelecimento contratante, tais
como restaurante, bar, danceteria, teatro e congêneres, de anuência com a presta ão dos
serviços de "valet";
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bares, danceterias, boates, teatros, lojas, institutos de beleza, clínicas, "buffets" são
solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos serviços de "valet"
causados aos veículos, aos clientes e a terceiros.

§ 1° — A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento de eventuais
multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de "valet".

§ 2° — A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá, mediante a apresentação do
recibo de que trata o inciso VII, do artigo 2° desta lei, fornecer ao cliente, no prazo de
03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do motorista que estava
dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa de que trata o parágrafo
anterior, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.

§ 3° — Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo deverão obter
autorização junto à CET para o embarque e o desembarque de passageiros em via
pública, bem como a correspondente sinalização.

§ 4° - A empresa de `valee ao realizar a divulgação de seus serviços, não poderá
vincular ao seu nome, através de qualquer meio de publicidade, o nome de bar,
lanchonete, restaurante, boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e congêneres, sem
a expressa autorização do representante legal desses estabelecimentos.

§ 5° — O descumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará ao infrator o
recolhimento do material de divulgação e, na hipótese de reincidência, a aplicação de
multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de
reincidência.

Art. 5° - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa prestadora
do serviço de "valet", assim como o estabelecimento contratante serão notificados para
regularizarem as irregularidades cometidas, em 30 (trinta) dias, e caso a advertência não
seja observada, será aplicada, para ambos, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
dobrada em caso de reincidência.

§ 1° — A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2° — Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes desta lei, mesmo
após a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser determinada a
interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de "valet" assim como do
estabelecimento contratante.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execuç - desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se pessário.
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Art. 70
 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

COMISSÃO PARLAMEN

Art. 8° — Esta lei entrará em vigor na data de sua eu. 'cação.

ntof ,
COMISSÃO PARLAMEN4 NQUERITO
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EMENDA N° AO SUBSTITUTIVO N°2 AO PROJETO DE LEI N° 394/2003

Art. 1° - Fica suprimida a alínea "f' do inciso VII, do artigo 2°.

Art. 2° - O "caput" do art. 5° passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 50 - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, serão
aplicadas as seguintes sanções:

Sala das Sessões, 	 riovOnbro de 2003.

I — Advertência à empresa prestadora do serviço de 'valei' para sanar, em 30
(trinta) dias, as irregularidades constatadas, scientificando-se, ato contínuo, a
empresa contratante;
II — No caso de descumprimento do disposto no inciso I deste artigo, será
aplicada multa de R$ 3000,00 (três mil reais), devendo o agente da fiscalização

M dar ciência da autuação à empresa contratante;
III — Na reincidência, a multa estipulada no inciso II deste artigo será dobrada e

os o estabelecimento contratante dos serviços de 'valer será responsa/1g~

Ir solidariamente.
f c,4 • i•	( M"-CX,
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de emenda que visa tão-só aprimorar o presente substitutivo, no que
concerne ao valor da multa a ser aplicada no caso de inobservância do texto legal.
Quanto à nova redação proposta ao artigo 5°, entendemos oportuno suprimir a
responsabilidade solidária das empresas contratantes nas duas primeiras fases das
sanções que poderão ser aplicadas às empresas prestadoras.

10	 Conto, portanto, com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação da presente
emenda.
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Senhora Chefe:

O Substitutivo dos Vereadores Goulart, William Woo e
outros Vereadores de fls. 15 a 18 foi aprovado em 2 discussão e votação na
369' Sessão Extraordinária, de 15/12/03, e rejeitada a emenda de fls. 19/20,
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São Paulo, J9 de dezembro de 2003.

:18	 OFLEG3
-N '..0832/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 15 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 394/03,
de autoria do Vereador William Woo e outros Vereadores, que estabelece normas para
o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também
conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

suiNoÍrA
Presid6nte

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

4.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 15/18 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 394/03).

(Ver. William Woo - PSDB e outros Vereadores). Estabelece normas para o exercício

da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também conhecido como

"valet service", no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O exercício da prestação

de serviços de manobra e guarda de veículos, conhecido com "valet service", no

âmbito do Município de São Paulo, deverá observar rigorosamente as condições

previstas nesta lei. Art. 2° - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo

anterior deverá: I - estar regularmente constituída; II - ter em seus quadros motoristas

devidamente registrados, nos moldes estabelecidos pela Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, assim como regularmente habilitados para a condução de veículos

automotores na categoria profissional ("B"), que deverão se apresentar devidamente

uniformizados e identificados; III - comprovar que celebrou acordo com o

trabalhadores eventuais junto ao Sindicato da categoria e na Delegacia do Trabalho; IV

- possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos; V - apresentar

relatório técnico de impacto de vizinhança; VI - celebrar seguro para cobertura de

incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e seguro de percurso; VII - emitir recibo a

ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de que se utilizou dos

serviços de "valet", no qual conste: a) o nome da empresa; b) número de inscrição no

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; c) o dia e horário do recebimento e da

entrega do veículo; d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel; e) o local

onde o veículo foi estacionado; e f) a frase "A empresa prestadora dos serviços de

'valet' assim como o estabelecimento são solidariamente responsáveis por

quaisquer danos causados aos veículos."; VIII - orientar seus manobristas para que,

no exercício de suas funções, observem rigorosamente as normas constantes do Código

de Trânsito Brasileiro; IX - afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto

no inciso II do artigo 3° desta lei, as seguintes informações: a) o valor cobrado pelos

serviços de "valet"; b) o endereço onde os veículos serão estacionados; c) o valor do

seguro; d) o número de vagas que o estacionamento comporta; X - ser inscritas no

Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM e assim como na Subprefeitura e ser

enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS; XI - apresentas,
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declaração do representante legal do estabelecimento contratante, tais como

restaurante, bar, danceteria, teatro e congêneres, de anuência com a prestação dos

serviços de "valet"; XII — promover cursos profissionalizantes, com carga horária

mínima de 08 (oito) horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser

adotados por seus funcionários no desempenho de suas funções, assim como "curso de

direção defensiva, ofensiva e evasiva"; XIII — verificar, mensalmente, a eventual

pontuação adquirida por seus manobristas em virtude de infrações ao Código de

Trânsito Brasileiro. Art. 30 - Na prestação dos serviços mencionados no artigo 10 desta

lei é expressamente vedado o uso de via pública para: I - o estacionamento dos

veículos; II - a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o

tráfego de veículos tais como cones, cavaletes, caixotes, etc. Parágrafo único - A

colocação de qualquer material destinado à execução e à divulgação dos serviços de

"valet", tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso, placas, etc. deverá ser

regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas Subprefeituras, e a empresa

pretadora dos serviços de "valet" deverá obter a respectiva autorização. Art. 40 - Todos

os estabelecimentos que contratem, ainda que verbalmente, os serviços prestados pelas

empresas mencionadas no artigo 10 desta lei, tais como restaurantes, bares, danceterias,

boates, teatros, lojas, institutos de beleza, clínicas, "buffets" são solidariamente

responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos serviços de "valet" causados aos

veículos, aos clientes e a terceiros. § 1° - A responsabilidade de que trata este artigo

inclui o pagamento de eventuais multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência

do serviço de "valet". § 2° - A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá,

mediante a apresentação do recibo de que trata o inciso VII, do artigo 2° desta lei,

fornecer ao cliente, no prazo de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o

nome do motorista que estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a

multa de que trata o parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira

Nacional de Habilitação - CNH. § 3° - Os estabelecimentos mencionados no "caput"

deste artigo deverão obter autorização junto à CET para o embarque e o desembarque

de passageiros em via pública, bem como a correspondente sinalização. § 4° - A

empresa de "valet" ao realizar a divulgação de seus serviços, não poderá vincular ao

seu nome, através de qualquer meio de publicidade, o nome de bar, lanchonete,

restaurante, boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e congêneres, sem a qxpress
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autorização do representante legal desses estabelecimentos. § 50 - o descumprimento

do disposto no parágrafo anterior implicará ao infrator o recolhimento do material de

divulgação e, na hipótese de reincidência, a aplicação de multa no valor de R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. Art. 50 - No

caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa prestadora do serviço

de "valet", assim como o estabelecimento contratante serão notificados para

regularizarem as irregularidades cometidas, em 30 (trintas) dias, e caso a advertência

não seja observada, será aplicada, para ambos, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

dobrada em caso de reincidência. § 1° - A multa de que trata o "caput" deste artigo será

atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada

no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro

criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. § 2° -

Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes desta lei, mesmo após

a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser determinada a interdição e,

conforme o caso, o fechamento da empresa de "valet" assim como do estabelecimento

contratante. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 70 - O Poder

Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua p lica ão. Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação. Eu, 	 Paula awst” 	 , Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" extraí
Oficial Legislativo

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

...)nnÉrJR) 7,~1Arroa Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
Él asIsten to de f. hefia Técnico

São Paulo, 18 de dezembro de 2003. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Re "stro de

Documentos Legislativos, MGELA.zr:4401pf ~Rir," visto, niti-rgi-rWrç-	 rr:FeTzitá j o
da	 ;-#c, Ir; it.'.	 Diretor T ..ico rJe apartamento - Subst.

Diretor do Departamento does.htflerviç	 eadu vos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Jooji Flato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; 	 ie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.

.13A/pk	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N° 43DE /9 DE . (>).-uuee /1,0 DE 200W

Estabelece normas para o
exercício da prestação de serviços
de manobra e guarda de veículos,
também conhecido como "valet
service", no âmbito do Município
de São Paulo e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de
veículos, conhecido com "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, deverá
observar rigorosamente as condições previstas nesta lei.

Art. 2° - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo
anterior deverá:

I - estar regularmente constituída;
II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos

moldes estabelecidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, assim como
regularmente habilitados para a condução de veículos automotores na categoria
profissional ("B"), que deverão se apresentar devidamente uniformizados e
identificados;

III - comprovar que celebrou acordo com o trabalhadores eventuais
junto ao Sindicato da categoria e na Delegacia do Trabalho;

IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos
veículos;

V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança;
VI - celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e

colisão do veículo e seguro de percurso;
VII - emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual

comprovação futura de que se utilizou dos serviços de "valet", no qual conste:
a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ;
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo;
d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e
O a frase "A empresa prestadora dos serviços de 'valet' assim

como o estabelecimento são solidariamente responsáveis por quaisquer danos
causados aos veículos.";
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VIII - orientar seus manobristas para que, no exercício de suas
funções, observem rigorosamente as normas constantes do Código de Trânsito
Brasileiro;

IX - afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no
inciso II do artigo 3° desta lei, as seguintes informações:

a) o valor cobrado pelos serviços de "valet";
b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta;
X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM e

assim como na Subprefeitura e ser enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre
Serviços - ISS;

XI - apresentar declaração do representante legal do estabelecimento
contratante, tais como restaurante, bar, danceteria, teatro e congêneres, de anuência
com a prestação dos serviços de "valet";

XII — promover cursos profissionalizantes, com carga horária mínima
de 08 (oito) horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por
seus funcionários no desempenho de suas funções, assim como "curso de direção
defensiva, ofensiva e evasiva";

XIII — verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida por
seus manobristas em virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 3° - Na prestação dos serviços mencionados no artigo 1° desta lei
é expressamente vedado o uso de via pública para:

I - o estacionamento dos veículos;
II - a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou

limitar o tráfego de veículos tais como cones, cavaletes, caixotes, etc.
Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à

execução e à divulgação dos serviços de "valet", tais como bancada, cabine, guarda-
sol, luminoso, placas, etc. deverá ser regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas
Subprefeituras, e a empresa pretadora dos serviços de "valet" deverá obter a respectiva
autorização.

Art. 4° - Todos os estabelecimentos que contratem, ainda que
verbalmente, os serviços prestados pelas empresas mencionadas no artigo 1° desta lei,
tais como restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros, lojas, institutos de beleza,
clínicas, "buffets" são solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes
dos serviços de "valet" causados aos veículos, aos clientes e a terceiros.

§ 1° - A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento
de eventuais multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de
"valet".

§ 2° - A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá, mediante
a apresentação do recibo de que trata o inciso VII, do artigo 2° desta lei, fornecer ao
cliente, no prazo de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do
motorista que estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa de que
trata o parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de
Habilitação - CNH.

2
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§ 30 - Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo
deverão obter autorização junto à CET para o embarque e o desembarque de
passageiros em via pública, bem como a correspondente sinalização.

§ 4° - A empresa de "valet" ao realizar a divulgação de seus serviços,
não poderá vincular ao seu nome, através de qualquer meio de publicidade, o nome de
bar, lanchonete, restaurante, boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e
congêneres, sem a expressa autorização do representante legal desses
estabelecimentos.

§ 50 - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará
ao infrator o recolhimento do material de divulgação e, na hipótese de reincidência, a
aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em
caso de reincidência.

Art. 50 - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a
empresa prestadora do serviço de "valet", assim como o estabelecimento contratante
serão notificados para regularizarem as irregularidades cometidas, em 30 (trintas) dias,
e caso a advertência não seja observada, será aplicada, para ambos, a multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) dobrada em caso de reincidência.

§ 1 0 - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2° - Na hipótese de não serem atendidas as determinações
constantes desta lei, mesmo após a aplicação das multas mencionadas no "caput",
poderá ser determinada a interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de
"valet" assim como do estabelecimento contratante.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

10	 conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2003.

O Presidente,

71-13A/pk
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São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 852, de 19.12.2003,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 394/03, de autoria do Ver. William Woo e outros Vereadores.

!RECEBIDO
SOM/Ali.

29 DÇ 7 2004
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LEI Pr 13.763, DE 19 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei n394/03, do Vereador William Woo - PSDB
e outros Vereadores)

Estabelece normas para o exercício da
prestação de serviços de manobra e
guarda de veículos, também conhecido
como "valei service", no âmbito do Mu-
nicípio de Sào Paulo e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. - O exercício da prestação de serviços de manobra e
guarda de veículos, conhecido como "vakt service", no âm-
bito do Município de São Paulo, deverá observar rigorosa-
mente as condições previstas nesta lei.
Art. 2° - A empresa prestadora dos serviços mencionados no
artigo anterior deverá:

•I - estar regularmente constituída;
II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados,
nos moldes estabelecidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho - CLT, assim como regularmente habilitados para ri con-
dução de veículos automotores na categoria profissional ("B"),
que deverão se apresentar devidamente uniformizados e identi-
ficados;
III - comprovar que celebrou acordo com os trabalhadores
eventuais junto ao Sindicato da categoria e na Delegacia do
Trabalho;
IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento
dos veículos;
V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança;
VI- celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e
colisão do veiculo e seguro de percurso;
VII - emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual
comprovação futura de que se utilizou dos serviços de "valer;
no qual conste:
a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí-
dica - CNPJ;
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo;
d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e
O a frase
"A empresa prestadora dos serviços de 'valer' assim como o
estabelecimento são solidariamente responsáveis por quaisquer
danos causados ao. veículos.";
VIII- orientar seus manobrista para que, no exercício de suas
funções, observem rigorosamente as normas constantes do Có-
digo de Trânsito Brasileiro;
IX - afixar, em local apropriado e visível, observado o dis-
posto no inciso II do artigo 3° desta lei, as seguintes informa-
ções:
a) o valor cobrado pelos serviços de "valer";
b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta;
X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais -
CCM e assim como na Subprefeitura e ser enquadradas como
contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS;
XI- apresentar declaração do representante legal do estabele-
cimento contratante, tais como restaurante, bar, danceteria,
teatro e congêneres, de anuência com a prestação dos serviços
de "valer;
XII - promover cursos profissionalizantes, com carga horária
mínima de 08 (oito) horas, tendentes a instruir os procedi-
mentos que deverão ser adotados por seus funcionários no de-
sempenho de suas funções, assim como "curso de direção de-
fensiva, ofensiva e evasiva";
XIII - verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida
por seus manobristas em virtude de infrações ao Código de
Trânsito Brasileiro.
Art. 3° - Na prestação dos serviços mencionados no artigo 1°
desta lei é expressamente vedado o uso de via pública para:
I - o estacionamento dos veículos;
II - a colocação de qualquer material destinado a reservar
vagas ou limitar o tráfego de veículos tais como cones, cava-
letes, caixotes, etc.
Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado
à execução e à divulgação dos serviços de "valer", tais como
bancada, cabine, guarda-sol, luminoso, placas, etc, deverá ser
regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas Subprefei-
turas, e a empresa pretadora dos serviços de "valer deverá
obter a respectiva autorização.
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Art. 40 - Todos os estabelecimentos que contratem, ainda que
verbalmente, os serviços prestados pelas empresas meneio-

' nadas no artigo 1° desta lei, tais como restaurantes, bares, dan-
ceterias,boates, teatros, lojas, institutos de beleza, clínicas,

•' "buffers" sio solidariamente responsáveis por quaisquer danos
decorrentes dos serviços de "valer" causados aos veículos, aos
clientes e a terceiros.
§ 1'- A responsabilidade de que trata este artigo inclui o paga-
mento de eventuais multas que sejam aplicadas ao veículo em
decorrência do serviço de "valer". 1
*2" - A empresa prestadora dos serviços de "valer deverá,
mediante a apresentação do recibo de que trata o inciso VII, do
artigo 2° desta lei, fornecer ao cliente, no prazo de 03 (três)
dias a contar da solicitação, declaração com o nome do moto-
rista que estava dirigindo o veículo no dia da infração que ori- •
ginou a multa de que trata o parágrafo anterior, assim como o
respectivo número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.
§ 3° - Os estabelecimentos mencionados no "capta" deste ar-
tigo deverão obter autorização junto à CET para o embarque e -
o desembarque de passageiros em via pública, bem como a
correspondente sinalização.
§4' - A empresa de "valer" ao realizar a divulgação de seus
serviços, não poderá vincular ao seu nome, através de qualquer
meio de publicidade, o nome de bar, lanchonete, restaurante, .
boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e congêneres,
sem a expressa autorização do representante legal desses esta-
belecimentos.
§ 5'- O descurnprimento do disposto no parágrafo anterior im-
plicará ao infrator o recolhimento do material de divulgação e,
na hipótese de reincidência, a aplicação de multa no valor de .

• R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de.
reincidência.	 .
Art. 5°- No caso de inobservância das normas previstas nesta'

, lei, a empresa prestadora do serviço de "valer, assim como o
estabelecimento contratante serão notificados para regulari-
zarem as irregularidades cometidas, em 30 (trinta) dias, e caso
a advertência não seja observada, será aplicada, para ambos, a
multa de RS 5.000,00 (cinco mil reais) dobrada em caso de
reincidência.

1

 § 1° - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atuali-
zada anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consu-
midor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício ante-
rior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.
§ 2° - Na hipótese de não serem atendidas as determinações
constantes desta lei, mesmo após a aplicação das multas men-
cionadas no "caput", poderá ser determinada a interdição e,

' conforme o caso, o fechamento da empresa de "valer" assim
como do estabelecimento contratante.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.

, Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que -
couber, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua +
publicação. 1
Art. 8"- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de
janeiro de 2004,450" da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 '
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(a)

Em

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando a retificação da publicação da
Lei n 2 13.763, para que conste os nomes dos Vereadores William Woo, Wadih
Mutran e Myryam Athie como autores deste projeto de lei.

02/02/04
• ,

JOSÉ CRIàW-40-SOUZA gANTOS

Suporta de Finara* do Noa legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.
02/02/04

ZW1 ASSATO
Agente de Apoio Legislativo

SEGUE  ---- 	 juntado  ---- nesta data, 	 documento 	 Õpapel para Informaçao, rubricado 	
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São Paulo, Co2de fevereiro de 2004.

23- OF-SGP23
23- 0056/2004

Senhora Prefeita,

Em 19 de dezembro de 2003, foi encaminhada a Vossa Excelência, por
meio do Oficio Leg.3 n° 852/03, cópia autêntica do PL 394/03, referente à lei aprovada
por esta Câmara na sessão de 15 de dezembro daquele ano, e que estabelecia normas
para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos, também
conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo.

Ocorre, entretanto, que na já citada cópia autêntica, deixou de constar a
autoria completa da propositura. Dessa forma, na publicação da Lei n° 13.763, de 19
de janeiro de 2004, resultante da sanção do PL em questão, não se tem essa
informação.

Assim, para sanar tal equívoco, faz-se necessária a retificação da
publicação da lei, na parte relativa à autoria do projeto de lei n° 394/03, que deve
constar como sendo dos Vereadores William Woo, Wadih Mutran e Myryam Athie.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ELINO TATTO
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCIS/za



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 02 de fevereiro de 2004

Recebi oficio SGP-23 n° 56, de 02/02/04,

solicitando ao Executivo a inclusão dos nomes dos Vereadores William Woo, Wadih

Mutran e Myryam Athie na publicação do DOM como autores do PL. 394/03, cuja

sanção originou a Lei n° 13.763, de 19/01/2004.

RECEBIDO
BGWAW-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 6,2003 , j#0z/Olf(a) 	
ppel par informação, rubricado com

/ 02 0 lf(a) 	

n. 	 i/

• DESPACHO DA PREFEITA
Oficio n- 056/2004-SGP23 - Determino a retificação da publi-
cação da epígrafe da Lei te 13.763, de 19 dejaneiro de 2004,

t para consignar-lhe a autoria da respectiva propositura, nos

1 
termos do solicitado pela E. Câmara Municipal de São Paulo.

I Retificação da publicação do dia 20 de janeiro de 2004
I. Na epígrafe - Leia-se como segue e não como constou:
[LEI N° 13.763, DE 19 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 394/03, dos Vereadores William Woo
PSDB, Wadih Mutran - PP e Myryam Athie - PPS)

• ,,......~•••••••

RETIFICADO NO D.O.
DO MUNICÍPIO.
EM 3 /	 / 0/4
PAG. o A.

À

SGP 33

Sra. Supervisora

Para eglquivar.

Em, 11.02.2004.

JOSÉ Câle-ki-19-10UZA SANTOS
Supervisar de Rnotra0o cb Proc. Legislativo

CÓD. 0233
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